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    1. Introdução




    Com a lógica gerencial e a interferência dos Organismos Internacionais, temos uma infinidade de conceitos de gestão, tais como gestão democrática gerencial, instrumental, participativa, compartilhada, dentre outras. Assim, quando se discute gestão democrática no contexto escolar, logo, é necessário problematizar o conteúdo democrático que essas diversas concepções possuem e como essas se expressam no contexto educacional.




    No entanto, não basta conceber por exemplo, o diálogo e a comunicação entre os pares da escola para que a gestão seja considerada democrática. É necessário que sejam estabelecidos e concretizados seus instrumentos e preceitos democráticos: a participação de todos, a descentralização do poder e a autonomia na tomada de decisões de forma coletiva. De acordo com Paro (2016, p. 17), a gestão democrática deve seguir essa perspectiva, pois:




    É nesse sentido, portanto, que vejo a necessidade de a escola organizar-se democraticamente com vistas a objetivos transformadores (quer dizer: objetivos articulados aos interesses dos trabalhadores). E aqui subjaz, portanto, o suposto de que a escola só poderá desempenhar um papel transformador se estiver junto com os interessados, se se organizar para atender aos interesses (embora nem sempre conscientes) das camadas às quais essa transformação favorece, ou seja, das camadas trabalhadoras.




    A bandeira de luta por um ensino transformador se fez presente no processo constituinte, sendo que a sociedade civil mais organizada e participativa congregou entidades nacionais em defesa do ensino público, laico, democrático e de qualidade. As pessoas que estão envolvidas com os movimentos sociais, por exemplo, utilizaram exatamente a radicalização da gestão como posicionamento político e ideológico para dizer que o conceito de gestão é socializar poder, é descentralizar, é efetivar participação. Nesse contexto, é importante mencionar a existência do Fórum Nacional da Educação na Constituinte em Defesa do Ensino Público e Gratuito1, composto por diversas entidades2, representando uma diretriz significativa em prol dessa luta (MENDONÇA, 2000).




    A gestão democrática escolar esteve presente dentre as reivindicações, sinalizando que desde aquela época a noção de democratizar o ensino superava o entendimento de uma escola para todos. Nesse sentido, a ponderação era conscientizar a sociedade de que a escola democratizada seria um espaço de vivências democráticas, de participação e administração coletivas. Nesse sentido, Mendonça (2000, p. 01) considera que:




    A promulgação da Constituição, em 1988, tornou obrigatória a adaptação das Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos municípios às novas determinações, dentre elas a do princípio da gestão democrática do ensino público.




    É o que expressa o art. 206 da Constituição Federal de 1988: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: VI – gestão democrática do ensino público, na forma da Lei” (BRASIL, 2019, p. 159). Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96, a gestão democrática se apresenta como princípio da gestão pública de ensino, dando amplitude para o apresentado pela CF/88. Assim, possibilita que se estabeleça normas e peculiaridades locais de cada estado e municípios brasileiros, como revela o Art. 03 da LDBEN 9.394/96: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino” (BRASIL, 1996, p. 09).




    Além do Art. 03, o Art. 14 da LDBEN (BRASIL, 1996, p. 15) estabelece que:




    Os sistemas de ensino definirão as normas de GD: I-participação dos profissionais da educação na elaboração da proposta pedagógica; II-participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalente.




    Além deste, o princípio da participação dos profissionais na elaboração dos projetos pedagógicos da escola e da comunidade na constituição dos conselhos escolares também se fazem presentes no que tange a uma gestão democrática escolar. Assim sendo, Novais (2017, p. 55) pressupõe que:




    Apesar de ser constitucionalmente considerada um princípio de gestão pública brasileira, a gestão democrática vem sendo implementada de forma dual e antagônica, ressignificada por uma democracia com viés gerencial que se fundamenta na aferição técnica e no gerenciamento adequado dos recursos humanos, materiais e financeiros. Ideologicamente, o princípio de gestão adotado não está orientado para transformação de qualquer ação ou ato de centralidade de poder.




    Em conformidade com essa abordagem, sinaliza-se o atual Plano Nacional da Educação – PNE (2014-2024), Lei n. 13.005/20143, que considera, por meio de suas metas, o estímulo, o incentivo e o favorecimento às ações democratizantes no contexto escolar. O Art. 2 da referida Lei sinaliza que “São diretrizes do PNE: VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; [...]” (BRASIL, 2014, p. 12).




    A meta 19 do PNE ressalta especificamente que se deva:




    Assegurar condições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. (BRASIL, 2014, p. 83)




    Assim, a gestão democrática escolar deve ser entendida como a via transformadora que proporcione a autonomia na tomada de decisões da escola, de participação coletiva da comunidade e a descentralização do poder por meio das instâncias deliberativas instituídas na escola. O artigo n. 9 do PNE, considera ainda a necessidade de os estados, o Distrito Federal e os municípios devam aprovar regras específicas para a gestão em seus sistemas educacionais, estabelecendo um prazo de dois anos após a publicação do PNE (SOUZA; PIRES, 2018). Entretanto, essas ações apresentam-se de maneira vaga, quando se direcionam na materialização de atuações concretas no interior da escola, em especial na concretude da implantação da meta 19, referente a gestão democrática escolar.




    No entanto, o que se observa na gestão democrática da educação atualmente é um modelo pedagógico de instituição que visa desenvolver no indivíduo suas habilidades e competências4 de maneira global, proporcionando aos alunos o acesso ao mercado de trabalho. De acordo com Paro (2016, p. 15):




    Se queremos uma escola transformadora, precisamos transformar a escola que temos aí. E a transformação dessa escola passa necessariamente por sua apropriação por parte das camadas trabalhadoras. É nesse sentido que precisam ser transformados o sistema de autoridade e a distribuição do próprio trabalho no interior da escola.




    Nessa perspectiva, deve-se construir uma gestão de modo democrático e que conte com a participação da sociedade e dos agentes diretamente envolvidos na prática pedagógica (diretor, coordenador pedagógico, docentes, alunos e comunidade escolar). Porém, a gestão democratizada diverge do modo como a gestão vem sendo desenvolvida na maioria das escolas brasileiras, cuja estruturação e funcionamento são prioritariamente de um modelo centralizador e hegemônico. Dessa maneira, Frigotto (2010, p. 25) enfatiza que:




    A educação quando aprendida no campo das determinações e relações sociais e, portanto, ela mesma construída e constituinte dessas relações, apresenta-se historicamente como um campo de disputa hegemônica. Esta disputa dá-se na perspectiva de articular as concepções, a organização dos processos e dos conteúdos educativos na escola e, mais amplamente, nas diferentes esferas da vida social, aos interesses de classe.




    Esse modelo de gestão escolar vigente atualmente ainda apresenta paradigmas que precisam ser revistos. A autonomia pedagógica e financeira, bem como a execução de um Projeto Pedagógico que contemple as necessidades e anseios da escola, ainda são entraves para o desenvolvimento de uma gestão democrática escolar. “Assim, é preciso acatar o termo gestão educacional como um processo histórico, político-administrativo contextualizado e coletivo, que organiza, orienta e viabiliza a ação social da educação” (HORA, 2010, p. 11), sendo que a gestão deve acontecer democraticamente e as decisões devem ser tomadas no coletivo.




    Desse modo, a escola deve ser um contexto de interação e construção coletiva de valores em benefício à oferta de uma educação democratizada e de qualidade. Deve contar com políticas públicas educacionais comprometidas com o processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Assim, sentiu-se a necessidade de investigar como acontece o processo de implantação da gestão democrática escolar no Brasil, considerando o reflexo da meta 19 do PNE nos Planos Estaduais e Distrital de Educação brasileiros. Além disso, é interessante pensar de que maneira as políticas educacionais neoliberais influenciam nesse processo, bem como, se é possível pensar um ensino de qualidade por meio de um processo de democratização das escolas públicas nacionais.




    Nesse sentido, justifico a escolha para o referido estudo, que se obteve diante de discussões e análises nas disciplinas do curso de Mestrado em Educação-PPGED/2018 e, juntamente na etapa da pesquisa de revisão de literatura para o refinamento do objeto de estudo que é a Gestão Democrática Escolar (GDE). Outro importante fator que contribuiu para o fechamento da temática foram os encontros de formação continuada e análises do Grupo de Pesquisa de Iniciação Científica da qual faço parte, e que é composto por docentes do Programa de Pós-graduação em Educação (PPGED), professores da educação básica da rede municipal e estadual de educação de Macapá-AP e mestrandos do PPGED-2018/2019. Nesse grupo, desenvolvemos pesquisas relacionadas a formação continuada, tendo como objetivo proporcionar formação de profissionais da educação básica para o exercício da função de Dirigentes Escolares (DE) na perspectiva da Pedagogia Histórico-crítica.




    Diante do exposto, destaco minha intenção em buscar investigar o porquê da efetivação ou não dos direitos estabelecidos por lei serem assegurados em um contexto, sendo que se estabeleçam valores de cidadania, participação e democracia. Há 15 anos desenvolvo minhas atividades profissionais no âmbito educacional como servidora pública, seja na função de professora da educação básica das séries iniciais, como coordenadora pedagógica, assessora pedagógica de diretor escolar, como diretora adjunta e, atualmente, como formadora pedagógica de formadores pedagógicos das redes municipais e estadual do Amapá. Nesses anos de profissão, muitas ações e falta delas me inquietaram e levaram a discordar do modelo educacional vigente em nossa sociedade, no qual, na maioria das vezes, não estão expressos na letra das leis educacionais.




    Em função dessas inquietações alimentei o desejo de estudar políticas educacionais por meio de uma especialização em nível de pós-graduação, na qual tive oportunidade de desvendar que o discurso expressado nas escolas, em sua essência, carrega ideais hegemônicos e políticos neoliberais. Por meio dessa nova oportunidade de amplitude de horizontes, no curso de Mestrado em Educação, pude despertar o interesse em conhecer o caráter generalista que hoje exerce a hegemonia no âmbito das políticas educacionais e discordar desse modelo de educação vigente.




    Penso ser de suma importância o desenvolvimento da referida investigação nos Planos Estaduais e Distrital de Educação do Brasil, pois através deste estudo possibilitará conhecermos como a proposta estabelecida pelo PNE se consiste na implantação e execução da meta 19 no cenário brasileiro, bem como se os estados possuem leis específicas de Gestão Democrática Escolar. Além disso, proporcionará a produção do conhecimento de modo crítico e reflexivo, pois quando se produz conhecimento sobre os documentos, é possível despertar a consciência sobre o que o Estado vem propondo nas políticas e programas para a educação em nosso país.




    1.1 A justificativa acadêmica e a relevância da pesquisa




    É de suma importância buscar o caráter crítico e construtivo por meio das políticas educacionais que a gestão democrática ocorra nas escolas brasileiras, foco do presente estudo que se justifica teoricamente, considerando a ausência de produções cientificas como se apresenta o Estado do conhecimento efetuado. Desse modo, para o levantamento bibliográfico foram realizadas análises no Portal de Periódicos da CAPES e na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) referentes ao objeto de estudo, a fim de buscar um melhor “refinamento” no tratamento dos dados já evidenciados nas pesquisas publicadas acerca da gestão democrática escolar.




    Para o referido levantamento realizado no Portal de Periódicos da CAPES foi utilizado a expressão de busca “gestão democrática escolar END educação básica” ou “PNE END Meta 19” para se obter trabalhos que se referissem à implantação da gestão democrática escolar diretamente com a sua aplicabilidade por meio da meta 19 do PNE vigente. Entretanto, não foi achado nenhum trabalho que tivesse a “meta 19 do PNE” como objeto central de estudo. Assim, considerou-se os trabalhos com o termo “gestão democrática escolar” selecionados pelo Portal da CAPES. Nesse sentido, foram filtrados pela busca na base de dados 36 trabalhos, dentre tese, dissertações e artigos científicos. Entretanto, foram escolhidas vinte produções acadêmicas consideradas relevantes5 (uma tese, uma dissertação e dezoito artigos), correspondentes ao período de 2008 a 20186 e que estavam coerentes com o que se pretendia pesquisar para a revisão da literatura.




    Na pesquisa realizada na BDTD foi usada para a seleção de busca a expressão “gestão democrática escolar” e para o refinamento da busca os filtros trabalhos em português e área de conhecimento - educação, sendo que foram selecionados 87 trabalhos (doze teses e 75 dissertações). Quando selecionado o filtro “assunto: gestão democrática” e o período: 2008 a 20187, a plataforma selecionou 25 trabalhos (duas teses e 23 dissertações). Entretanto, na categorização dos respectivos trabalhos, consideramos somente os trabalhos “relevantes”, sendo elegidos vinte produções, pois somente estas correspondiam com o que se pretende pesquisar, ou seja, a gestão democrática escolar. O quadro contido no Apêndice A deste trabalho expressa as produções analisadas das duas plataformas de busca, elencando os principais aspectos analisados. Já o quadro a seguir evidencia o quantitativo de produções publicadas no período de 2008 a 2018, por ano, acerca da gestão democrática escolar:




    Quadro 1 - Quantitativo de Produção científica por ano sobre gestão democrática em escolas brasileiras (2008-2018)
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    Fonte: Portal de Periódicos CAPES e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações – BDTD (acesso em: 25/05/2019). Elaboração: Produzido pela autora.




    De acordo com as análises, pode-se perceber que o ano de 2016 teve o maior número de produções científicas que tiveram a GDE como foco do estudo. Dentre essas produções, uma tese e duas dissertações apontam como temática fundamental que o processo de GDE depende da atuação do Conselhos Escolar (CE); outras duas apontam que a eleição do diretor e a sua atuação na condução das ações é que irão refletir no processo democrático na escola. As produções do tipo artigo científico evidenciam como foco as limitações da participação da comunidade, que se tornam um dos entraves para a efetivação da GDE.




    Dentre as produções selecionadas, foi realizada uma categorização avaliando a temática dos trabalhos com relação a GDE para as buscas realizadas nas duas plataformas. Desse modo, objetivou-se mapear que aspectos vêm sendo estudados em relação a GD nas escolas brasileiras. Para a análise da categorização foram considerados os seguintes aspectos: título, resumo, palavras-chave, objeto de estudo e ano de publicação dos trabalhos. Nesse sentido, as produções evidenciaram os aspectos apresentados como temáticas centrais de estudos acerca da GDE, conforme expressa o quadro contido no Apêndice C deste estudo.




    Dentre as temáticas encontradas nas produções, destacamos “atuação do diretor”, “participação” e “conselho escolar” como as mais predominantes nos estudos. A respeito da categoria “participação” pode-se perceber a maior predominância nas produções e de uma abordagem crítica sobre os estudos acerca da democratização do ensino. elencando a “participação coletiva da comunidade” como fator primordial para a efetivação do processo de GDE. A esse respeito, deve-se envolver todos os sujeitos que fazem parte do processo educativo (Diretores, Coordenadores Pedagógicos, Professores, Auxiliares Técnicos, Pais, Alunos, Merendeiras, Serventes, dentre outros), não restringindo essa prática somente àqueles que compõem o contexto pedagógico.




    A dissertação de mestrado intitulada “Gestão democrática da escola pública: a participação como princípio da democracia”, de Célio Tiago Marcato (2017), traz uma abordagem muito pertinente a respeito da “participação no processo democratizado da escola”. O autor atribui que a participação se torna um fundamental instrumento democrático, pois tem sua concretude por meio das instâncias deliberativas, mencionando o conselho escolar e suas comissões como espaços responsáveis por assegurar a participação e o comprometimento de todos com o processo educacional. Em conformidade, Paro (2016) elucida que a participação dentro do processo democrático escolar deve considerá-la no tocante a tomada de decisões, e não somente como “meio” para se chegar até elas.




    Logo, garantir a participação possibilitará eficiência e eficácia para o processo educacional democratizado, podendo ser expressada pelas dimensões técnica e ético-política8. Portanto, de acordo com Shiroma e Santos (2014, p. 34) “Propõem-se que os pais assumam responsabilidades sobre a educação escolar dos filhos, cobrando, participando das atividades das escolas”, garantindo que essa participação abranja maior amplitude, ou seja, que alcance não só o âmbito educacional, mas também a esfera social.




    Além das categorias evidenciadas como maior frequência nas produções, um fator importante que chamou nossa atenção foi o fato que a maioria dos trabalhos mencionam o período das Reformas Educacionais dos anos 1990 como um “divisor de águas” no que tange o processo de democratização do ensino público no Brasil. Entretanto, é preciso salientar que antecedendo as discussões referente ao período das Reformas, houve muitas lutas em favor de um ensino democratizado. Assim, destacamos a dissertação de Camila Mendes Pinheiro (2015), intitulada “O Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública e o princípio de gestão democrática na Constituição Federal de 1988”, pois centrou sua discussão a respeito da origem da GD na Constituinte presente na realização do Fórum de Constituintes. Dentre as principais sugestões do Fórum estava a GD na educação, que foi apresentada como um dos princípios na Constituição Federal de 1988.




    Além das indicações expressadas pelas produções analisadas, o que nos surpreendeu e despertou a certeza em realizar este estudo foi a escassez de produções evidenciadas no tocante à implantação da GDE por meio da meta 19 do PNE e dos Planos Estaduais e Distrital de Educação no Brasil. Na análise de revisão de literatura realizada não foi encontrado nenhum trabalho que tivesse este objeto central de estudo. Entretanto, foi encontrada uma dissertação que sinalizavam o PNE como temática e um dos principais marcos legais que asseguram o processo educacional brasileiro, porém a abordagem se centrava em torno de suas metas e estratégias na totalidade.




    A dissertação de Cláudia Maria de Lima (2017), intitulada “A Gestão democrática nos processos de construção e aprovação do PNE (2014-2024): os debates e embates no estado e na sociedade civil”, destaca-se por abordar a propostas para a gestão democrática apresentadas no processo de elaboração e construção de todo o Plano, bem como os embates e debates entre o Estado e a sociedade civil em torno desse processo. De acordo com Lima (2017), o que se evidenciou nos debates foi a predominância da defesa por uma gestão democrática em detrimento da gestão gerencial. Entretanto, a perspectiva que prevaleceu no PNE foi a gerencial em detrimento da democrática, com a latente tendência neoliberal expressa desde a época dos anos 1990. Outro aspecto interessante da pesquisa foi apontar a meritocracia9 e a responsabilização nos processos de gestão gerencial, legitimando o Estado avaliador10 ao instituir fatores de responsabilização de gestores, educadores e da comunidade escolar pelo mal funcionamento da escola. De acordo com Novais (2017, p. 21):




    O princípio da gestão democrática sob a lógica gerencial assume características essencialmente regulatórias, em que se busca ampliação da participação social, mas direcionada ao controle social dos recursos públicos e da eficiência da gestão.




    Nesse sentido, a GDE para ser efetivada, em nosso entendimento, deve considerar os instrumentos e preceitos a fim de garantir processo democrático no cotidiano da escola. Isso quer dizer que deve considerar a autonomia nas tomadas de decisões de forma coerente com as especificidades da escola, que possua um gestor que desempenhe suas funções sem arbitrariedade, que possibilite a participação dos demais agentes que compõem a escola, favorecendo a efetivação das instâncias deliberativas instituídas, sendo todos comprometidos com o fazer educacional.




    De maneira geral, com o Estado do conhecimento realizado no Portal de Periódicos da CAPES e na BDTD pôde-se constatar que a maioria dos trabalhos estão coerentes com a temática da GDE. Pode-se perceber também em algumas das produções analisadas, a contradição11 que os pesquisadores fazem em relação à gestão democrática, expressando incoerência, afirmando que esta é um modelo da gestão escolar. A respeito dessa evidência, mencionamos que na CF/88, em seu Art. 206, é estabelecido que a gestão democrática é um princípio da gestão pública. Além disso, quando é exercida no âmbito escolar torna-se um elemento norteador, inspirador e orientador na forma de gerir a escola, apresentando em sua concretude os seus preceitos: participação, autonomia, descentralização, eleição de diretores e suas instâncias deliberativas (assembleia geral, conselhos escolares, conselhos de classe e grêmio estudantil).




    Assim, com essa pesquisa pretende-se discorrer acerca de como a GDE vem se configurando no cenário educacional brasileiro desde a CF de 1988 até os dias atuais, sinalizando por meio da meta 19 do PNE vigente e pelos Planos Estaduais e Distrital de Educação. Sua efetivação é uma necessidade da classe trabalhadora, dos pais e dos alunos para se ter a garantia de uma educação igualitária e de qualidade. Para tanto, não devemos ficar de braços cruzados à mercê de um modelo de administração escolar que seja elaborado e imposto de modo verticalizado pelos órgãos centrais. É necessário buscar, através de discussões e estudos, soluções para a melhoria de nossa educação, já que o Estado vem se mostrando defensor dos ideais capitalistas, transformando a escola em um espaço reprodutor dos princípios propostos pelos Organismos Internacionais.




    1.2 O problema e os objetivos da pesquisa




    Conforme o exposto, sentiu-se a necessidade de trabalhar a referida temática, adotando o seguinte questionamento: como vem sendo desenvolvido o cumprimento da meta 19 do PNE nos Planos Estaduais e Distrital de Educação brasileiros, considerando o contexto democrático de lutas e resistências atual do país? Como questões norteadoras organizou-se as seguintes indagações: quais os instrumentos e preceitos democráticos os Planos Estaduais e Distrital de Educação vem apresentando? Quais as comparações e contradições existentes nos Planos Estaduais e Distrital de Educação brasileiros no que se refere à meta 19 do PNE? Quais entes federados possuem leis específicas que irão regulamentar o processo de gestão democrática escolar em suas redes públicas de ensino?




    Configurou-se o processo de investigação, tendo como objetivo geral: analisar como vem sendo desenvolvido o cumprimento da meta 19 do PNE nos Planos Estaduais e Distrital de Educação brasileiros, considerando o contexto democrático de lutas e resistências atual do país. Elencou-se os seguintes objetivos específicos: identificar quais os instrumentos e preceitos democráticos os Planos Estaduais e Distrital de Educação vem apresentando; analisar as comparações e contradições existentes nos Planos Estaduais e Distrital de Educação brasileiros no que se refere à meta 19 do PNE; e analisar quais entes federados possuem leis específicas que irão regulamentar o processo de gestão democrática escolar em suas redes públicas de ensino.




    Desse modo, as políticas educacionais atualmente devem viabilizar a execução do PNE e dos PEEs. Entretanto, o que se vê são imposições, cortes no orçamento público, em sua essência, neoliberais, inviabilizando e rompendo o exercício da gestão democrática escolar. A gestão gerencial, quando se apropria dos mecanismos educativos, distorce o seu sentido e compromete a construção da democracia na escola. Nesse viés, esse modelo aguça a hegemonia do mercado, organismo de reserva de recursos e distribuições de bens e serviços, refletindo diretamente no contexto escolar, em especial na gestão da educação. Dessa forma, Paro (2004, p. 21) destaca que:




    É de se perguntar por que apenas uma categoria profissional, a dos professores, deve sacrificar a luta por sua subsistência em nome do direito à Educação da população, quando isso deveria ser preocupação de toda a sociedade, em especial do Estado, que não oferece condições satisfatórias para o desenvolvimento do ensino nas escolas.




    Nesse sentido, as políticas educacionais precisam assegurar maior qualidade para educação e, consequentemente, a gestão do ensino público deve estar pautada em princípios que contemplem o fazer pedagógico de modo democrático e igualitário para todos. O cenário educacional brasileiro precisa ser transformado, pois muito se tem a caminhar pela busca de uma educação de qualidade em nosso país. Infelizmente esses aspectos perpassam prioritariamente pelas escolas públicas, às quais a maioria da população tem acesso ou pelo menos deveria ter. Nesse viés, Paro (2016, p. 23) considera que:




    A escola estatal só será verdadeiramente pública no momento que a população escolarizável tiver acesso geral e indiferenciado a uma boa educação escolar. E isso só se garante pelo controle democrático da escola, já que, por todas as evidências, conclui-se que o Estado não se tem interessado pela universalização de um ensino de boa qualidade.




    Esse modelo de gestão vigente na sociedade atualmente ainda apresenta paradigmas que precisam ser revistos, a autonomia pedagógica e financeira, a execução de um Projeto Político Pedagógico que contemple as necessidades e os anseios da escola ainda são entraves para o desenvolvimento de uma gestão democrática. Em uma escola onde a gestão deve acontecer democraticamente, as decisões devem ser tomadas no coletivo. O Projeto Político Pedagógico, por exemplo, deve ser construído, partilhado e socializado com todos os integrantes da unidade escolar e a organização do trabalho pedagógico deve ser discutida por meio das instâncias deliberativas a fim de se estabelecer diretrizes norteadoras para o bom desenvolvimento do processo de ensino.




    1.3 Os caminhos metodológicos




    O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei n 13.005/2014 (2014-2024) traz em sua meta 19 sobre a gestão democrática da escola pública, um prazo estabelecido de dois anos após o início de sua vigência, para que os Planos Estaduais de Educação (PEE) e os Planos Municipais de Educação (PME) possam cumprir a meta de efetivação da gestão democrática nas escolas. A respeito da Lei de gestão democrática escolar, o PNE menciona em seu Art. 9º (2014, p. 46) que:




    Os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no prazo de dois anos contado da publicação desta lei, adequando, quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade. (grifo nosso)




    A estratégia 19.1 do PNE (2014, p. 83) também faz menção a legislações específicas quando expressa a seguinte afirmação:




    Priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar. (grifo nosso)




    De tal modo, considerando o exposto, no tocante ao artigo, às metas e estratégias, o estudo desenvolveu como procedimento metodológico uma pesquisa de cunho documental, com abordagem quanti-qualitativa nos Planos Estaduais e Distrital de Educação dos 27 entes federados brasileiros, bem como na lei de gestão democracia escolar dos estados que a possuem. De acordo com Evangelista (2009), os documentos em política educacional são originários do Estado, dos organismos multilaterais, de agências de financiamentos e de intelectuais que anunciam, não apenas indicadores para a educação, mas articulam desejos políticos e produzem intervenções sociais.




    Segundo Evangelista (2009), a pesquisa documental proporciona uma análise acerca de elementos teórico-metodológicos que auxiliem na compreensão do trabalho com documentos oficiais e não-oficiais dentro do processo de produção das diretrizes em política educacional. Diante disso, pode-se dizer que documento é história, e que a posição do documento dentro do processo de pesquisa constitui evidência histórica, social e política (EVANGELISTA, 2009).




    Ademais, Evangelista (2009, p. 08) elucida que “[...] todos os documentos são importantes em graus diferenciados, e expressam determinações históricas que estão no cerne do corpus documental”. Estes, por sua vez, derivam de determinações históricas que devem ser aprendidas no momento da pesquisa, e o que se deve levar em consideração não somente o que expressam o documento, mas também ter clareza do que nos remetem nas entrelinhas. Nesse sentido, a autora faz menção sobre como a aparência e essência das fontes são importantes e que estas se distinguem entre si.




    A análise da pesquisa pautou-se no conteúdo e nas mensagens expressadas pelos documentos oficiais utilizados na pesquisa. De acordo com Franco (2018, p. 21), “o ponto de partida da Análise de Conteúdo é a mensagem, seja ela verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente provocada”. Desse modo, buscou-se compreender e interpretar o que está atribuído por trás das mensagens verbais ou simbólicas, sendo enquadrados mediante processo sistemático. Para Bardin (1977, p. 46), a análise de conteúdo se configura “[...] na manipulação de mensagens (conteúdo e expressão desse conteúdo), para evidenciar os indicadores que permitam inferir sobre uma outra realidade que não a da mensagem”. Desse modo, pretendeu-se analisar a essência das mensagens expressadas pelo conteúdo dos documentos, uma vez que os marcos legais podem ser contraditórios quando analisados além do que se expressa pela aparência.




    O trabalho teve como fontes primárias de pesquisa os Planos Estaduais de Educação dos vinte e seis estados e o Plano Distrital de Educação-DF, sendo o marco legal de apoio para a implementação12 da gestão democrática na rede de ensino pública. Os Planos foram coletados no site do Ministério da Educação – MEC e no site do Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED. Para os PEEs que não estavam disponíveis nas respectivas páginas, foi realizado o levantamento nos Portais das Assembleias Legislativas dos estados e nas páginas das respectivas Secretarias de Educação dos Estados, bem como o contato via e-mail e telefone.




    Ainda como fontes primárias, a pesquisa contou com as leis específicas de gestão democrática escolar, sendo pesquisadas utilizando os mesmos critérios para a coleta dos Planos. Além destes documentos, fizeram parte do corpus documental diversas peças legais norteadoras que irão dispor o modo de escolha do diretor escolar e da constituição e fortalecimento das instâncias deliberativas, para os estados que não possuem legislação própria que irá regulamentar o processo de gestão democrática escolar.




    Importante salientar que se utilizou como fontes secundárias os estudos de Souza e Pires (2018) e de Scalabrin (2018), apontando subsídios relevantes acerca da gestão democrática escolar no Brasil. Assim, a busca de informações foi realizada diretamente das fontes, considerando a data de publicação, os desdobramentos das estratégias estabelecidas nos Planos que garantam se os mesmos estão sendo implementados durante o prazo estabelecido por lei. Foram considerados também para a coleta e seleção dos dados os seguintes indicadores:




    • Eleição de Diretor: a pesquisa contou como os documentos expressavam e garantiam a eleição do diretor escolar dentro do processo de gestão democrática da escola pública no Brasil, assegurando assim a descentralização e participação da comunidade escolar na efetivação do processo de escolha do diretor escolar a fim de gerir democraticamente a escola.




    • Instâncias deliberativas instituídas: foi analisado se os documentos expressavam a participação de todos os sujeitos por meios das instâncias deliberativas específicas da escola, tais como: conselho escolar, conselho de classe, assembleia geral e grêmio estudantil e, se estas já estão ou não constituídas. Para este indicador, não iremos considerar as instâncias deliberativas externas a escola, tais como o conselho de alimentação, o conselho social de controle do FUNDEB e nem os conselhos municipais e estaduais de educação de cada estado.




    • Lei específica da gestão democrática escolar: foram analisadas as legislações próprias da gestão democrática escolar de onze estados e do Distrito Federal. Através dessas peças legais, o estudo considerou de acordo com os Planos, se suas estratégias mencionavam essa garantia por meio de lei própria da GDE. Além disso, foi realizado a análise em diversas peças legais encontradas nos estados que não possuem leis específicas da gestão democrática escolar.




    Em consonância com os procedimentos definidos, para a sustentação teórica a pesquisa aproximou-se do Materialismo Histórico Dialético, por compreender-se que o método explica a realidade a partir das circunstâncias históricas e sociais, estabelecendo relações na concretude totalizante e no fenômeno estudado. Nesse sentido, seus pressupostos centram-se no materialismo, como modificações na vida humana arrojadas a começar de sua base material, ou seja, das situações reais e concretas por meio das quais homens e mulheres em contexto social constituem suas próprias vivências. Mediante a isso é que as mudanças se dão através do desenvolvimento de contradições, constituindo estas diversas forças sociais e produtivas que acabam confrontando-se ao logo dos tempos, provocando assim, um constante movimento dialético, isto é, histórico (MARX, 2008).




    Com base nesse entendimento, pode-se compreender o surgimento de outras categorias, concepções e ideias que tornaram o pressuposto marxista como paradigma de ação política e, fundamentalmente, como método de pesquisa nas ciências sociais e humanas, a fim de buscar base teórica para a investigação de realidades concretas. Diante disso, a intenção da escolha do método foi para compreender as mediações que os documentos, os PEEs e as leis específicas da GDE expressam, bem como as contradições evidenciadas em sua totalidade social.




    Nessa direção, os dispositivos legais analisados e suas particularidades, sendo importantes mecanismos estratégicos no contexto da política governamental do país, necessitam ser examinados considerando o contexto histórico, político e social que estejam inseridos. Assim, é importante entender que acontecimentos isolados não expressam a realidade, haja vista que, está é socialmente constituída por meio da interação do sujeito social com o fenômeno no tempo e espaço (CIAVATTA, 2001). Nesse sentido, é primordial entendê-lo como elemento integrador de um processo social do atual contexto capitalista, que apresenta aspectos fenomênicos que compõem a totalidade social (NOVAIS, 2017).




    Para Marx (2008), o método dialético possibilita analisar a partir do real e do concreto, daquilo que é de imediato compreendido pelo homem, a partir dos alicerces reais da atividade humana e, como estas se desenvolvem. Partindo-se do concreto, é o método mais preciso em nosso entendimento, já que se consiste na síntese de muitas determinações, sendo estas unidades que divergem constantemente entre si ao longo da história. “Por isso, o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, embora seja o verdadeiro ponto de partida e, portanto, é o ponto de partida também da intuição e da representação” (MARX, 2008, p. 259). Por tanto, o método dialético pondera que nenhum fenômeno observado de modo isolado, pode ser entendido e/ou explicado. Assim, concordamos com Netto (2011, p. 22), ao afirmar que “[...] alcançando a essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura e dinâmica, [...] o pesquisador reproduz, no plano ideal, a essência do objeto que investigou”, assim compreendemos que o objeto de estudo dos pressupostos de Marx é a sociedade.




    Por ser uma teoria crítica e de base analítica, optou-se pelas categorias do método que irão propiciar a observância do fenômeno por meio de suas mediações estabelecidas, contradições evidenciadas e de modo totalizante. Sendo assim, destacaremos as categorias mediação, contradição e totalidade, que deram base no decorrer das análises dos aspectos centrais da meta 19 do PNE e suas implicações nos Planos Estaduais e Distrital de Educação e nas leis de gestão democrática escolar no cenário brasileiro. Diante da perspectiva de Marx (1982), as categorias irão auxiliar no desenvolvimento dessa trajetória, pois irão revelar modelos e maneiras de ser, decisões e ações da existência, ou seja, dinâmicas e dialéticas e acontecem através dos movimentos da sociedade, possibilitando assim, o entendimento dos acontecimentos reais. De acordo com Netto (2011, p. 46):




    [...] As categorias são históricas e transitórias: as categorias próprias da sociedade burguesa só têm validez plena no seu marco (um exemplo: trabalho assalariado). [...] para Marx “a sociedade burguesa é a organização histórica mais desenvolvida, mais diferenciada da produção” – vale dizer: a mais complexa de todas as organizações da produção até hoje conhecida [...]. (grifo do autor)




    Logo, para Marx a teoria não se desune do método. Contudo, as categorias são ontológicas13 à ordem do ser, são produzidas do ser, são históricas e provisórias ao compreendê-lo em sua história. A respeito da “mediação”, consideramos que esta é evidenciada por fenômenos, ou por um conjunto destes que irá constituir uma série de relações conflitantes, ao ponto de dispor de maneira sobrepostas e continuando literalmente ligadas do ponto de vista da a história. Nesse viés, trazemos como exemplo, o trabalho que é uma relação mediada pelo homem com a natureza e a sociedade. Assim, a mediação não faz referência às ações do homem de modo isolado, pois toda a sociedade e seus nexos consistem em uma relação calcada no dinamismo e na dialética a toda existência real e concreta. Nesse viés,




    [...] Essa categoria deve ser ao mesmo tempo relativa ao real e ao pensamento. Enquanto relativa ao real, procura captar um fenômeno ao conjunto de suas relações com os demais fenômenos e no conjunto das manifestações daquela realidade de que ele é um fenômeno mais ou menos essencial. [...]A história é o mundo das mediações. E a história, enquanto movimento do próprio real, implica o movimento das mediações. Assim, elas são históricas, e, nesse sentido, superáveis e relativas. Enquanto relativas ao pensamento, permitem a não petrificação do mesmo, porque o pensar referido ao real se integra no movimento do próprio real. (CURY, 1985, p. 43)




    Portanto, a mediação vai instituir modos de aproximação aos sujeitos, acontecimentos e contextos sociais. Por este motivo, orienta-nos a compreender que a realidade está diretamente ligada com base nas relações e conjunturas sociais. Logo, irá contribuir para o entendimento das relações que o Estado estabelece com os Organismos Internacionais e, consequentemente, com a elaboração e o real sentido das leis e diretrizes que concerne a política educacional do país, em especial para este estudo dos Planos Estaduais e Distrital de Educação, Leis e documentos diversos que irão nortear o processo de gestão democrática escolar no Brasil. Contudo, Cury (1985, p. 44) aborda que:




    A mediação (categoria-não reificável), assim entendida, não precisa ser apenas e necessariamente reprodutora da estruturação ideológica reinante. Pode ser uma mediação crítica, pois a legitimação que a ideologia dominante busca nas mediações (e por ela se difunde) não é explicável de modo mais abrangente sem as contradições existentes no movimento da sociedade.




    Sobre as “contradições”, entendemos que no contexto social capitalista contemporâneo, estas revelam-se por meio das lutas de classes e do movimento promovido pelas distinções existentes na sociedade. Na percepção marxista, a contradição constitui-se devido aos fenômenos sociais que, em razão de diversas variáveis, não se resolvem. Assim, a contradição destrói, mas também constrói, uma vez que se obriga à superação, pois não consegue ser tolerável e, tampouco, aceitável. Por este motivo, a luta e o movimento dos contrários buscam a superação da contradição e superando-se a si mesmos. É nessa perspectiva que o método dialético a respeito da contradição específica que o movimento social é contínuo, sendo um agente transformador externo constante.




    Nas palavras de Cury (1985), na sociedade capitalista a cinesia se dá em decorrência do desenvolvimento das contradições que existem em seu meio. Tais contradições mostram-se no desempenho motor da luta de classes na transformação social e é através deste movimento que a sociedade avança. Desse modo, consideramos que este movimento é constante à medida que um não irá existir sem o outro, tal qual, o modo de produção capitalista, onde a busca constante pela riqueza, não existirá sem haver a pobreza, ou seja, um só existe pela existência do outro (CURY, 1985). Nesse sentido, é permissível compreender o antagonismo expresso pela política educacional que emerge na sociedade capitalista, sendo que busca-se constantemente o controle deliberativo das ações escolares, por exemplo, a centralização do poder na figura única e exclusiva do diretor escolar, a função somente consultiva dos conselhos escolares, dentre outros aspectos gerencialista, em detrimento da democratização, laicidade, participação, autonomia e da garantia representativa da comunidade nas ações e decisões da escola.




    Tais condicionantes tornam-se importantes no desenvolvimento e processo de adiantamento da qualidade educativa do país. Assim, no que concerne à “totalidade”, utiliza-se da compreensão de que a gestão democrática escolar é parte da totalidade social e histórica. Pois, partindo-se do pressuposto de que só existe totalidade, por existirem contradições, porquanto a primeira constitui um processo que destaca a busca por compreensões a respeito de determinadas comprovações.




    Diante dessa premissa, esta categoria remete-nos a compreensão do real, desenvolvida por conexões, sendo que o todo ultrapassa as partes e permanece em construção continua, pois não existe totalidade findada ou plena, uma vez que está é fruto das contradições que, por sua vez, estão garantidas sempre em bases inconstantes, portanto, haverá sempre movimento. De acordo com Cury (1985, p. 35):




    Na totalidade, cada realidade e cada esfera dela são uma totalidade de determinações, de contradições atuais ou superadas. Cada esfera da realidade está aberta para todas as relações e dentro de uma ação recíproca com todas as esferas do real. Mas a totalidade sem contradições é vazia e inerte, exatamente porque a riqueza do real, isto é, sua contraditoriedade, é escamoteada, para só se levarem em conta aqueles fatos que se enquadram dentro de princípios estipulados a prior. A consideração da totalidade sem as contradições leva a colocar a coerência acima da contradição. Nesse caso, o objeto de conhecimento ganha em coesão e coerência, em detrimento, porém, do que há de conflituoso nele. E o privilegiamento da contradição revela a qualidade dialética da totalidade.




    Assim, compreende-se que os elementos totalitários versam no entendimento dialeticamente organizado das partes para o todo e do todo para as partes. Isto é, a totalidade é combinada da produção de toda uma sociedade, a qual configura-se em um todo. Desse modo, a totalidade vive um processo continuo de movimento, significando assim dizer que ela é aberta e intrínseca ao processo dialético.




    Contudo, acredita-se que o método dialético possibilitou uma importante base crítica e analítica para o percurso deste estudo, uma vez que, ao observar o conteúdo das fontes analisadas, podemos considerar que os Planos Estaduais e Distrital de educação, as leis específicas da gestão democrática escolar, bem como os documentos diversos analisados, revelam mediações e contradições no que tange às políticas educacionais que versam a concretude totalidade acerca da gestão democrática escolar no cenário brasileiro.




    1.4 A estrutura do trabalho




    A referida pesquisa estruturou-se em quatro seções. A primeira consiste na seção introdutória, onde se apresenta o objeto deste estudo, os elementos norteadores e os aspectos metodológicos da pesquisa. A segunda seção, intitulada “O ESTADO E AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS DE GESTÃO: DA DEMOCRACIA AO GERENCIALISMO”, evidencia o papel do Estado frente às políticas educacionais e o processo de gestão da educação pública.




    A terceira seção intitulada “A GESTÃO DEMOCRÁTICA NOS PLANOS NACIONAIS DE EDUCAÇÃO: CONTRADIÇÕES E REVERBERAÇÕES” traz uma contextualização histórica do surgimento do PNE e suas reverberações atuais sobre os Planos Estaduais de Educação. A quarta seção tratou da “A REGULAMENTAÇÃO DA META 19: UMA ANÁLISE DOS PLANOS ESTADUAIS E DISTRITAL DE EDUCAÇÃO E DAS LEIS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA NO BRASIL”, assim como a gestão democrática escolar vem se configurando nos Planos Estaduais de Educação dos estados brasileiros e se estes possuem a lei específica de gestão democrática escolar como garantia legal da efetivação do processo de gestão democrática nas escolas públicas do país.




    Por fim, as “CONSIDERAÇÕES FINAIS” trazem as percepções diante do cenário brasileiro da GDE no que concerne aos dispositivos legais que assegurem sua materialização, tal como contribuições deste estudo para os âmbitos acadêmico, científico e social, evidenciando indicadores relevantes para futuras pesquisas na área da Educação.




    




    

      

        1 O Fórum Nacional da Educação na Constituinte em Defesa do Ensino Público e Gratuito foi criado em 1986, porém instalado oficialmente em fevereiro de 1987. Este evento catalisou as posições das entidades em torno da gratuidade e da laicidade da escola pública em todos os níveis, bem como do dever do Estado para com a educação (MENDONÇA, 2000).


      




      

        2 Entidades participantes do Fórum: Associação Nacional de Educação - ANDE, Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior - ANDES, Associação Nacional de Política e Administração da Educação - ANPAE, Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação - ANPEd, Confederação dos Professores Brasil - CPB, Centro de Estudos Educação e Sociedade - CEDES, Confederação Geral dos Trabalhadores - CGT, Federação de Sindicatos de Trabalhadores em Educação das Universidades Brasileiras - FASUBRA, Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC, Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas - SEAF, União Brasileira dos Estudantes Secundarista - UBES, União Nacional dos Estudantes - UNE e Federação Nacional dos Orientadores Educacionais - FENOE.


      




      

        3 Sobre o PNE em vigência trataremos especificamente na terceira seção deste trabalho.


      




      

        4 A respeito das “habilidades e competências” revelada por diversos documentos oficiais que normatizam a educação, atribui que o desenvolvimento humano seja direcionado para a formação e qualificação para o mercado de trabalho, correspondendo ao modelo gerencial de ensino. Entre eles encontram-se os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (BRASIL, 1997). Também são destacados por meio das avaliações nacionais como o Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB (BRASIL, 2008) e Provinha Brasil (BRASIL, 2011).


      




      

        5 Existem milhares de produções que discutem diferentes aspectos a respeito da gestão democrática. Entretanto, para este estudo, consideramos somente as produções que apresentassem relação da GDE com temáticas relacionadas com seu processo de implantação e, para a realização da categorização, foram considerados somente os trabalhos analisados “por pares” no Portal da CAPES.


      




      

        6 O período estabelecido de 2008 a 2018 para a busca correspondeu de acordo com a filtragem dos trabalhos pelo Portal de Periódicos da CAPES, quando foi selecionado o filtro “por pares”, não sendo determinado pela autora.


      




      

        7 Nesse caso, o período para a busca dos trabalhos na BDTD foi determinado em correspondência a pesquisa realizada anteriormente no Portal da CAPES.


      




      

        8 Para a dimensão técnica, a participação da comunidade nas atividades escolares poderá criar redução dos gastos, já na dimensão ético-política, caracteriza-se pela cooperação e pelo voluntariado (SHIROMA; SANTOS, 2014).


      




      

        9 De acordo com Soares e Baczinski (2018, p. 36) a meritocracia “[...] trata-se de uma ligação direta entre mérito e poder, ou seja, em um modelo meritocrático ideal cada um seria premiado de acordo com as suas virtudes, independentemente de sua classe social, etnia ou qualquer outro fator que não seu próprio mérito”.


      




      

        10 A respeito do Estado avaliador, daremos ênfase na seção 2 deste estudo.


      




      

        11 Ainda sobre a contradição, conforme Cury (1989), devemos considerar que a realidade é dialética e contraditória, sendo importante para sua superação, uma vez que dentro de um processo democratizado toda luta de contrários é relativa e superável.


      




      

        12 A utilização dos termos “implementação” e “materialização” no texto remetem-se ao aporte legal que os documentos analisados neste estudo, assegurando a efetivação da gestão democrática escolar. Não foi pretensão desta pesquisa apontar a concretude deste processo no país.


      




      

        13 Referem-se a analisar as coisas existentes no mundo, a natureza do ser e a realidade. De acordo com a filosofia, trata-se contrário ao ôntico, à existência concreta; refere-se ao sujeito em si mesmo, em sua complexidade irrestrita e indispensável (FERREIRA, 2018).
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